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Altera a redação do artigo 13 7 da Lei nR 10.
_e40.4,711A (.4e8a4	 "

—308, de 22 de abril de 1987 7 que introduz

altoraço..s na Lei n o 7.329 7 de 11 de julho
	  1

A CAMARA MUNICIPAL DE SO PAULO decreta:

1^"-' r-11
- :
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Art.12 -.O artigo 13 7 da Lei n2. 10.308, de 22 de

EJ ..abril de 1987, passa a vigorar com a seguinte redação:

rhm 191,9_de 1969.

.j	 "Art.13 - 1!: vedado, dentro dos limites do Muni.-

-
rn	 0.pio de São Paulo,aos permissionários, condutores de tá-

xis e condutores de lotação de outros municípios angariar,

aliciar, contratar ou aceitar passageiros, sendo-lhes

permitido, tão somente , o desembarque destes quando pro-

venientes de outras localidades, sob pena de apreensão do

veículo, até a efetiva comprovação de pagamento de multa

aplicada.
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Parágrafo único - O descumprimento do disposto

no "caput" do presente artigo implicará na imposiç'ão de

multa no valor equivalente a 100 Unidades Fiscais do Muni-

cípio, dobrada na reincidãncia."

Art.22 - Esta lei entrará em vigor na data de

sua publicaç2io, revogadas as disposiçCies em contrário.

Sala das Sk-..!sseçes, 23 dc.,

EREADO
)	

M.0 RODOLFO
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JUSTIFICATIVA

A legislaç go que regulamenta o serviço de táxi

no Município já veda, aos condutores de táxis de outros

Municípios, angariar passageiros na cidade de Tão Paulo. A

lei . impae aos infratores a pena de apreensgo do veículo

até a efetiva comprovaço do pagamento da multa aplicada.

Entretanto, tal legislaç go tem se mostrado ineficaz, con-

tinuando os táxis de outros municípios a trabalharem den-

tro dos limites a eles vedados.

O projeto que ora apresentamos objetiva tornar

a legislaç'ão pertinente mais eficaz e mais rígida, alte-

ia. 	 rando também o valor da multa em caso de infraçgo.

cds\elab62



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para Informação, rubricado como folha ni? 	 04 

o processo &	 175 	 de 19  93 01 / 04 / 93 (a) 	
ISABEL •

Ao Senhor Assessor Chefe,
Sobre o assunto, consta Leis n 2 7.329/69 e 10.308/87.
Em 01/04/93

CO-J 
i ISABEL CAVALCA

Of. Legislativo

À Douta Comissão de

Constituição e Justiça;

LUIZ ikitiqh 111 , CAR V MAIO

Ass .nr,or TécNvx, Leg. Chulo.-

A. T.11.

Ilopebido ()a	 "f rr`195ãO de

ConAti t . .1	 .; . 13 t iça

ilvzp(t2j73,1 ,1,3) ao

CÓD. 0233



Ao Nobm	 c
p ira relatar.

Sala da Comissão de Constituição e Justiç.

em OG de	 de i9..3

nn•

SEGUE 	 juntado 	  nesta data, 	 documento 	 e papel para Informação, rubricado 	

sob folha 	 n9 .0.5	

oy
Em	 /	 /

93 

(a)

(



Senhor Presidente da Comissão de Constituição e Justiça

FOia n.o... ..	 ..	 Prnc.

nna_	 ç_ 3

Ver.

•

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos da

matéria, solicito a V.Exa. a prorrogação de prazo para emis-

são de parecer desta Comissão, conforme disposto no art. 63,

"caput", do Regimento interno.

Ema. c9/10,410n 3

'DEFERIDO

Ver. DARCIO ARRUDA

Pr.lAidente da C.C.j.
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PARECER
0225/93

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUS-

.p.

TIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI Ng 175/93.

Trata-se de projeto de lei, de autoria do

nobre Vereador Nelo Rodolfo, que visa alterar o art. 13,

da Lei ng 10.309/07, a fim de que seja vedado não só aos

condutores de táxis mas também aos condutores de lotação

de outros municípios, angariar, aliciar, contratar ou

aceitar passageiros no Município de São Paulo, permitindo

apenas o desembarque destes quando provenientes de outras

localidades.

A propositura não pode prosperar, como ve-

remos a seguir.

De fato, a Lei ng 7.329/69 estabelece nor-

mas para a execução de serviço de transporte individual de

Olk 	 passageiros em veículos de aluguel à taxímetro, permitin-

do-lhes excepcionalmente a execução de serviço de lotação.

A Lei ng 10.308/87 altera a Lei ng 7.329/69

e prescreve outras regras destinadas a regular a execuço

individual de passageiros em táxis, aplicáveis, também, no

caso destes serem usados para a execução excepcional de

serviço de lotação, conforme permitido pelo art. 34, da

Lei n2 7.329/69.

Assim, o artigo 13 da Lei ng 10.308/87, que

•
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já proíbe aos condutores de táxis de outros municípios an-

gariar passageiros em São Paulo, aplica-se, também aos mo-

toristas de táxis que executem os serviços de lotação, pe-

lo que não haveria necessidade da sua inclusão expressa.

Além disso, a natureza do serviço de trans-

porte de passageiros através de lotação prestado por II pe_

•
ruas" ou outros veículos sem taxímetro também é de ser

serviço público autorizado, como confirma o Decreto n2 28.

570, de 28.02.90, sendo reservada ao Prefeito a iniciativa

na matéria (art. 37, parágrafo 29, inciso IV), Lei orgãni-

ca do Município).

Pelo exposto, somos

Pela Ilegalidade.

Sala da Comissão de Constituição e Justiça, 	 I cl3
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Senhor Presidente,

- RECURSO
ií-0027/93-0

Inconformado com o parecer da Douta Comissão

de Constituição e Justiça, que conclui pela ilegalidade do pro

jeto de lei n 2 175/93, de minha autoria, venho interpor RECUR

SO ao E. Plenário, nos termos do art. 79, do regimento Interno

desta Edilidade, pelas RazOes em anexo.

São Paulo, 05 de maio de 1993.

Cód. 0561
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RAZÕES DE RECURSO

O artigo 13, da Lei Orgânica dos Municípios

reza em seu "caput" o seguinte - "Cabe à Camâra, com sanção

do Prefeito, dispor sobre as matarias de competencia do Mu-

niclpio",especialmente:

I - Legislar sobre assuntos de interesse local:

Isto posto Senhores Vereadores não encontra

mos amparo legal no parecer da Douta Comissão de Constitui-

ção e Justiça que deu pela Ilegalidade em nosso 	 Projeto

de Lei que diz: "altera a redação do artigo 13 da lei 	 n2

10308, de 22 de abril de 1987."

Este artigo passa a vigorar com a seguinte

redação: "Art.13 - É vedado, dentro dos limites do Municí-

pio de São Paulo, aos permissionários, condutores de táxis'

e condutores de lotação de outros municípios, 	 angariar

aliciar, contratar ou aceitar passageiros, sendo-lhes per-

mitido, o desembarque destes quando provenientes de outras

localidades, sob pena de apreensão do veículo, ate a efeti-

va comprovaçao de pagamento de multa aplicada.

Art. 2 2 - Esta lei entrara em vigor na da-

ta de sua poblicação, revogadas as disposiçOes em contra-

rio.

Estranho, muito estranho mesmo este parecer

da Douta Comissão de Constituição e Justiça que deu pela

Ilegalidade o nosso Projeto de Lei em tela pois, quem ela-

borou este projeto de lei foi a própria Comissão de Consti-

tuição e Justiça.

Desde quando e ilegal se alterar o	 texto
de um artigo de uma lei?

Os Senhores Nobres Vereadores ja viram tal

fato ocorrer na Câmara Municipal de São Paulo?

Cód. 0561
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Estamos anexando xerox do projeto de lei para

ficar documentado que o impresso e o computador pertencem a

referida Comissão. Nobres Vereadores estamos certos de contar

mos com o apoio dos Senhores para que este projeto de lei siga

normalmente os seus trâmites legais.

Cód. 0561



CAMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

uoc.
, fi3

O

n••••n••

RE:C(20100 NA A: T, M;

trn	 J....0 9 /9,3 

as_ jÁi.5....5._--tiot•

T • •	 Pr.

t
rt,:.

Sbc.-
t-15. 0683
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•, 
MEMORANDO nv	 t	 - ATM

ler

• ned,ra VAhr	 Nelo Rodolfo:A nobre Ver.

O P L-175 /93 , de sua autoria, serã tido como
REJEITADO em virtude de Parecer pela ILEGALIDADE da Com. de Cons

tituição e Justiça, cabendo, entretanto, RECURSO AO PLENÁRIO,

no prazo de 30 (trinta) dias, conforme disposto no art. 79 do

.	 Regimento Interno.

Atenciosamente

,••••n•• ••n •••••••• •••••••n •• r•O‘•
•



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informaçâo. rubricado como folha h!

do processo n! .1	 	  de 19 (.73	 /..	 3.3.93	 (a)

060-0e8

O Func.'

Ao DT. 94 - Sra. Chefe:

De acôrdo com o artigo 275 do Regimen-

to Interno, arquivar o presente processo.

(R/ Oi/	

BRENO Gan-Erf\r—t/---"
Ass. Tecn. Legislativo - Chefe Substituto

A. T. M.
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